Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0317133-91.2011.8.19.0001
Trata-se de ação de obrigação de fazer, c/c pedido de indenização por danos morais e materiais proposta pelo CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ATLANTICO SUL em face da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUIS E ESGOTOS - CEDAE objetivando, em resumo, a declaração de ilegalidade das cobranças referentes ao serviço de esgoto sanitário e a restituição dos valores pagos indevidamente. Para balizar sua pretensão alega que mantem relação de consumo com ré por meio de duas matrículas, uma sob o nº 0501647-8, situada à Rua Laplace, nº 420, Campo Grande, hidrômetro nº 008C005475 e a outra nº 0090180-1 localizada na entrada do prédio confrontando com a Rua Rio Manso, It 47 - QD, sendo que nesta última, a cobrança é feita por tarifa de pena d'água, estando às contas de consumo em nome de Antônio E. Pereira, sendo que as contas são pagas pelo Condomínio por ser este o usuário final. Informa que o Condomínio fica situado na Zona Oeste, no bairro de Campo Grande, local inexiste tratamento de esgoto sanitário para a região, embora, estes serviços sejam cobrados, e pagos; que as redes de esgotos residenciais são desaguados nas redes fluviais, e que todo o tratamento esgoto sanitário do Condomínio é realizado pelo próprio. Requer a procedência do pedido para a declaração de ilegalidade da cobrança referente ao serviço de esgoto sanitário relativo ao imóvel em questão, a restituição de todos os valores cobrados indevidamente a titulo de esgoto sanitário no montante de R$ 5.548,20 referentes à matrícula nº 05001647 e R$ 4.146,81 referente à matrícula nº 0090180-1, incluindo as cobranças vincendas. Juntamente com a inicial vieram os documentos de fls. 19/151. Decisão de fls. 157 indeferindo a gratuidade de justiça. Manifestação do autor em fls. 161/171 interpondo recurso de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu a gratuidade de justiça. Decisão do recurso em fls. 199/201 negando provimento. Decisão em fls. 206 determinando a citação. Contestação acompanhada de cópias e documentos apresentada em fls. 211/283 sustentando em sua defesa, a preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez que, nos termos de convenio firmado a atribuição para a prestação do serviço de esgoto, é do Município do Rio de Janeiro; a necessidade de denunciação da lide. No mérito afirma que por ser tratar de Sociedade de Economia Mista, está pautada no Decreto 553/76 e na Lei 11.445/07, não sendo regida pelo Código de Defesa de Consumidor; nos termos do art. 333, I, do CPC a impossibilidade de inversão do ônus da prova; que as cobranças impugnadas foram realizadas com base na legislação pertinente. Afirma que a legalidade da cobrança de esgoto, uma vez que, já que repassa os valores daí advindos diretamente ao Município do Rio de Janeiro. Sustenta que o pagamento da cobrança de esgotamento sanitário é devido, já que o Órgão Especial entendeu ser legitima a cobrança, ainda que não se dê tratamento adequado aos resíduos, bastando que se comprove a prestação dos serviços de conexão, recolhimento e escoamento de dejetos com a ligação do sistema às residenciais dos usuários. Aduz que não merece prosperar o pleito de restituição em dobro dos valores que entende indevido quando a cobrança de esgoto sanitário, uma vez que conforme preceituados no art. 42, parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor, não estão presentes os requisitos indicados no dispositivo legal invocado. Sustenta que conforme o Novo Código Civil trouxe disposição específica, estabelecendo o prescricional de três anos quando a pretensão for de ressarcimento de enriquecimento sem causa, conforme mencionado no art. 206, §3º, incisos IV e V do Código Civil. Pugna pela improcedência do pedido. Decisão em fls. 287 indeferindo o pedido de denunciação da lide. Manifestação do autor em fls. 288/307 refutando o alegado pela ré na peça de defesa. Manifestação da ré em fls. 308/320 interpondo recurso de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu a denunciação da lide. Instados a se manifestarem, a ré informou em fls. 323 e o autor em fls. 324 que não possuem mais provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente afasta-se a preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez, que a empresa efetua mensalmente a cobrança da referida tarifa. Trata-se de ação pelo rito ordinário visando à declaração de ilegalidade da cobrança da tarifa de esgoto das contas de consumo de água, bem como, a restituição em dobro dos valores indevidamente cobrados. Sustenta a ré a legalidade da cobrança, afirmando que a captação do esgoto é realizada por meio de manilhas. Deve ser ressaltado, por seu turno, é fato notório decorrente da comprovação em diversas ações que tramitaram perante as Varas de Fazenda, a inexistência do serviço de esgotamento sanitário no bairro de Campo Grande, acrescentando-se ao fato de que o réu mesmo afirma em sua contestação que a captação do esgoto se dá por meio de manilhas. Conclui-se, portanto, que não restou demonstrada a prestação do serviço pela Ré, não se justificando a cobrança de tarifa a tal título tão só pela sua captação no imóvel do Autor, o que não justificaria a cobrança quase no mesmo valor da tarifa de água. Faz-se necessário reconhecer que a Ré não cumpre a sua função finalística, apenas, procedendo à captação do esgoto e o lançado in natura nos canais, lagos e rios do nosso Estado, ignorando a necessária preservação do meio ambiente. A propósito, veja-se a definição de sistema de esgotamento sanitário definido pelo Decreto 10.082, de 27/03/1991: ´Art. 1º.´. O sistema de esgotamento sanitário compreende o sistema de coleta constituído pelas ligações e instalações prediais de esgoto sanitários, o sistema de transporte, constituído pelos seus efluentes na rede de esgotos sanitários, o tratamento e a disposição final adequada. § 1º. ´O tratamento e a disposição final dos esgotos sanitários deverão ser feitos de forma a atender aos padrões e exigências dos órgãos de controle ambiental estadual e municipal.´ Assim, concluindo-se pela negativa do serviço, decorre logicamente indevida a cobrança feita pela ré enquanto não houver a prestação do serviço de coleta de esgoto, ante o princípio geral de direito que veda o enriquecimento sem causa. Indevida a cobrança perpetrada, urge a procedência do pedido declaratório a fim de ser declarada a inexistência da obrigação do autor em pagar pelo serviço de tratamento de esgotamento sanitário, que não lhe é prestado pela ré. No que tange à devolução em dobro do indébito, não obstante a existência da Súmula 85, deste E. Tribunal de Justiça, a mais recente orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça é no sentido de reconhecer a incidência do artigo 42, Parágrafo único do CDC, observada a prescrição quinquenal, desde que devidamente comprovados nos autos os pagamentos. ´PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO´. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. TARIFA DE ESGOTO. RESTITUIÇÃO DE QUANTIAS PAGAS ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 173 DO CTN. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42 DO CDC. 1. A ausência de debate, na instância recorrida, sobre os dispositivos legais cuja violação se alega no recurso especial atrai, por analogia, a incidência da Súmula 282 do STF. 2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado como violado não contém comando capaz de infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, a orientação posta na Súmula 284/STF. 3. No que toca à apontada ofensa ao art. 42, parágrafo único, do CDC, esta Corte já apreciou casos análogos, nos quais restou assentada a obrigatoriedade de a CEDAE restituir, em dobro, o valor indevidamente cobrado, uma vez que não configura engano justificável a cobrança de taxa de esgoto em local onde o serviço não é prestado. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, provido´. (Resp. 821634/RJ. RECURSO ESPECIAL 2006/0039305-2. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI. T1 - PRIMEIRA TURMA. 11/03/2008). ´ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - LEI ORGÂNICA DE MUNICÍPIO E LEI ESTADUAL - ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL - SÚMULA 280 DO STF - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - TAXA DE ESGOTO - TARIFA COBRADA INDEVIDAMENTE - INEXISTÊNCIA DE REDE COLETORA - DEVOLUÇÃO EM DOBRO - ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC - PRECEDENTES - JUROS MORATÓRIOS - ART. 406 DO CC - TAXA SELIC. 1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 2. O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual ´por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário´. 3. Conforme entendimento exarado pela Corte Especial, por ocasião do julgamento dos Eresp 727.842, o art. 406 do CC/2002 alude à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (art. 13 da Lei n. 9.065/95; 84 da Lei n. 8.981/95; 39, § 4º, da Lei n. 9.250/95; 61, § 3º, da Lei n. 9.430/96; e 30 da Lei n. 10.522/02). Agravo regimental da CEDAE improvido. Agravo regimental da LEROY MERLIN provido´. (Agrg no Resp. 1039294 / RJ AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2008/0054945-9; Ministro HUMBERTO MARTINS; T2 - SEGUNDA TURMA; 13/10/2009) Ressalto, no entanto, que com relação às faturas de consumo de água, que não estão em nome do condomínio, não é possível a análise de nenhum dos pedidos, já que não foi demonstrado nos autos que o condomínio efetivamente se utilize deste ramal, levando em conta também, que instado a se manifestar, quedou-se inerte com relação às provas a produzir. Ante o exposto JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para DECLARAR A ILEGALIDADE DE COBRANÇA, relativamente à prestação do serviço de esgoto sanitário, CONDENANDO na obrigação de não fazer consiste na abstenção da cobrança do serviço, até a comprovação de sua prestação, UNICAMENTE da fatura de consumo de titularidade do autor. CONDENO a Ré à repetição do indébito dos valores cobrados a título de tarifa de esgoto a contar dos cinco anos anteriores à propositura da ação e vincendos, em dobro, desde que comprovadamente pagos, exatamente como narrado acima. Em consequência JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. CONDENO o réu ao pagamento de custas processuais, e honorários advocatícios, que arbitro em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, considerando a menor complexidade da demanda. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.07.2013.
